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APRESENTAÇÃO 

Os textos são um convite a leitura e reúnem autores das mais diversas instituições 
de ensino superior do Brasil, particulares e púbicas, federais e estaduais, distribuídas 
entre vários estados, socializando o acesso a estes importantes resultados de 
pesquisas.

Os artigos foram organizados e distribuídos nos 5 volumes que compõe esta 
coleção, que tem por objetivo, apresentar resultados de pesquisas que envolvam 
a investigação científica na área das Ciências Sociais Aplicadas, sobretudo, que 
envolvam particularmente pesquisas em Administração e Urbanismo, Ciências 
Contábeis, Ciência da Informação, Direito, Planejamento Rural e Urbano e Serviço 
Social.

Neste 3º volume, reuni o total de 25 artigos que dialogam com o leitor sobre 
temas que envolvem direito, políticas públicas, crianças e adolescentes, o papel da 
legislação, grêmio estudantil e aspectos legais, assédio moral no trabalho, aborto, 
orçamento público, dentre outros. São temas que se interligam e apontam críticas e 
soluções dentro das possibilidades das Ciências Sociais Aplicadas.

Assim fechamos este 3º volume do livro “A produção do Conhecimento nas 
Ciências Sociais Aplicadas” e esperamos poder contribuir com o campo acadêmico e 
científico, trabalhando sempre para a disseminação do conhecimento científico.

Boa leitura!

Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme
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A POLÍTICA DESENVOLVIDA PARA OS 
ADOLESCENTES EM CONFLITO COM A LEI: UMA 

BREVE REFLEXÃO

CAPÍTULO 3

Liana Almeida de Arantes
A autora é Graduada em Serviço Social 
pela Universidade Católica do Salvador 

- UCSAL. Especialista em Administração 
Hospitalar, Universidade Federal da Bahia - 

UFBA. Especialista em Terapia Comunitária, 
SEDES, Mestre em Gestão Social, Escola de 

Administração da UFBA. Atualmente desenvolve 
atividades na Escola do SINASE  da FUNDAC 

– Fundação da criança e do adolescente, como 
Assistente Social e é docente na UNIME -  E-mail 

: lianarantes@yahoo.com.br.

Ana Maria Fraguas Garcia
A autora é Graduada em Serviço Social pela 
Universidade Católica do Salvador - UCSAL. 

Especialista em Administração e Planejamento 
de projetos sociais pela Universidade Veiga 

de Almeida- RJ. Especialista em Metodologia 
do Ensino Superior pela UNEB- Universidade 

do Estado da Bahia. Atualmente desenvolve 
atividades na Escola do SINASE  da FUNDAC 

– Fundação da criança e do adolescente, como 
Assistente Social E-mail : nikafraguas@gmail.

com.

RESUMO: Observa-se que ao longo dos 
anos a política pública dirigida à infância e 
adolescência esteve diretamente relacionada 
com a conjuntura econômica, política e social 
do país.   E leis específicas legitimaram a prática 
do profissional que trabalha com este público. 
O Código de Menores de 1979 era marcado por 

uma cultura repressivo-assistencialista regida 
por uma “Política de Bem Estar do Menor”. 
Época em abandonados, inadaptados, infratores 
e carentes eram colocados todos no “mesmo 
saco”. Não havia nenhuma diferenciação 
no atendimento. A partir da promulgação da 
Constituição Federal a questão da adolescência 
é contemplada conforme o conteúdo do artigo 
227 foi o marco legal que instituiu o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, em 13 de julho de 
1990. A Fundação da Criança e do adolescente 
(FUNDAC) é o órgão responsável por coordenar, 
no âmbito do estado da Bahia, a execução 
da política de atendimento ao adolescente 
envolvido em ato infracional e em cumprimento 
das medidas socioeducativas de semiliberdade 
e internação. Nesse ínterim, a COEG integra 
a Proposta Pedagógica da FUNDAC nesse 
movimento de atendimento sócio educativo, 
aonde chegam os adolescentes que de alguma 
forma, não tiveram acesso aos direitos básicos 
indicados na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos.  Tendo como objetivo dar continuidade 
ao processo de preparação social, psicológica, 
educacional e econômica dos adolescentes 
egressos do sistema socioeducativo.
PALAVRAS CHAVES: Infância e adolescência, 
política pública.

RESUMO: Observarse que a lo largo de los 
años la política pública dirigida a la infancia y 
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adolescencia estuve directamente relacionada con la situación económica, política 
y social del país.   Y leyes específicas legitimaran la práctica del profesional que 
trabaja con este público. El Código de Menores de 1979 era marcado por una cultura 
represivo-asistencialista regida por una “Política de Bien Estar del Menor”. Época 
en que abandonados, inadaptados, infractores y carentes eran colocados todos en 
el “mismo bolso”. No había ninguna diferenciación del atendimiento. A partir de la 
promulgación de la Constitución Federal, la cuestión de la adolescencia es contemplada 
conforme el contenido del artigo 227.  Y fue el marco legal que instituyó el Estatuto de 
la Crianza y del Adolescente, en 13 de julio de 1990. La Fundación de la Crianza y del 
adolescente (FUNDAC) es la organización responsable por coordinar y ejecutar, en el 
Estado de Bahía y la política de atendimiento al adolescente en conflicto con la ley y en 
cumplimiento de las medidas socioeducativas de semiliberdade y internación. En este 
ínterin, la Coordinación  de Egreso integra la Propuesta Pedagógica de la FUNDAC en 
este movimiento de atendimiento socio educativo, donde llegan los adolescentes que de 
alguna manera, no tuvieran acceso a los derechos básicos indicados en la Declaración 
Universal de los Derechos Humanos.  Tiene como objetivo dar continuidad  al proceso 
de preparación social, psicológica, educacional y económica de los adolescentes 
egresos del sistema socioeducativo.
PALABRAS CLAVES: Infancia y adolescencia, política pública.

1 | 	BREVE HISTÓRICO DA POLÍTICA INFANTO-JUVENIL  NO BRASIL

Anteriormente ao momento de aprovação e ratificação da Convenção Internacional 
dos Direitos da Criança de 1989, o Brasil teve sua legislação influenciada pela Doutrina 
da Situação Irregular, cujas representações se positivaram no Código de Menores de 
1927 e em sua reformulação, em 1979. Foi em 1923 que surgiu o Juizado de Menores, 
responsável pelo julgamento das causas que envolviam crianças e adolescentes. 
Em 1927, houve grande articulação, especialmente por parte do Juiz Mello Mattos, 
primeiro Juiz de Menores da América Latina, pela aprovação do Código de Menores, 
a primeira legislação destinada ao atendimento da população com menos de 18 anos 
que se encontrasse em situação irregular, como por exemplo, sem pais, doentes ou 
que tivessem cometido algo contra a lei.”

O Código de Menores, em especial a sua reedição de 1979,  recebeu forte 
influência do período de ditadura militar, o mesmo se constituiu em “um conjunto de 
normas jurídicas relativas à definição da situação irregular do menor, seu tratamento 
e prevenção”. Além de desconsiderar a condição de crianças e adolescentes como 
sujeitos de direitos, se constituiu num diploma legal excludente e estigmatizante, 
na medida em que seus dispositivos se destinavam apenas àquelas crianças e 
adolescentes em situação irregular – não a todas elas.” BRASIL Decreto nº 17.943-A, 
de 12 de outubro de 1927. Consolida as leis de assistência e proteção a menores, as 
quais constituem o Código de Menores.
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O modelo de atendimento foi denominado “Política de Bem-Estar do Menor 
(PNBEM)”, política executada pelas Fundações de Bem Estar do Menor, bastante 
conhecidas pela denominação Sistema FEBEM e que ganharam grande repercussão 
midiática devido as recorrentes e graves violações de direitos praticadas nessas 
instituições.

Esse modelo se sustentou até a década de 1980, quando o processo de 
redemocratização e as discussões em âmbito internacional que resultaram na 
elaboração da Convenção Internacional dos Direitos da Criança orientaram no sentido 
da construção de um novo paradigma de atendimento. 

Importante destacar a participação de crianças e adolescentes na mobilização 
que resultou no conjunto normativo brasileiro de promoção, proteção e defesa de 
seus direitos. Nesse sentido, em maio de 1986, foi realizado em Brasília o I Encontro 
Nacional de Meninos e Meninas de Rua, antecedido por discussões em âmbito 
municipal e estadual, e que revelou alto grau de maturidade dos participantes no relato 
das violações de direitos e nas proposições apresentadas. 

Na Bahia, a antiga Fundação de Assistência a Menores do Estado da Bahia 
(FAMEB), que possuía atuação voltada ao grupo de crianças e adolescentes em 
situação de rua contribuiu para a realização do movimento nacional por meio das 
discussões que promoveu sobre a saúde, trabalho, escola, família e sexualidade e 
violência. 

A partir da promulgação da Constituição Federal a questão da adolescência é 
contemplada conforme o conteúdo do artigo 227 foi o marco legal que instituiu o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, em 13 de julho de 1990. Este importante instrumento 
legal teve a defesa de sua aprovação pautada na necessidade de revogação, de uma 
vez por todas, das antigas concepções constantes da velha legislação menorista do 
período autoritário, razão do singular momento de maturidade política dos envolvidos, 
representantes das políticas públicas, do meio jurídico e dos movimentos sociais.

“É dever da família, da sociedade, e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda a forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” (CF. 
art.227).  

A mudança de paradigma de situação irregular para a proteção integral, isto é, da 
garantia da sobrevivência, do desenvolvimento e da integridade de todas as crianças e 
adolescentes, sem exceção alguma, deverá ser feita através da política de atendimento, 
a qual diz, o teor do artigo 86 do Estatuto da Criança e do Adolescente, “far-se-á 
através de um conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais, 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”. Por ser constitutiva da 
definição da política de atendimento, a articulação é um dos princípios estruturadores 
dessa política.
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Nesse contexto, os modelos de proteção jurídico-social também passaram por 
uma grande transformação até chegar ao que hoje chamamos de Sistema de 
Garantia dos Direitos (SGD), baseado na ruptura com a política centrada na 
institucionalização; no estabelecimento da cooperação entre a família, a sociedade e 
o Estado; na garantia da dignidade das crianças e adolescentes, resguardando todos 
os direitos básicos de cidadania e estabelecendo mecanismos de enfrentamento das 
variadas formas de vitimização de crianças e adolescentes. O Sistema de Garantia 
dos Direitos da Criança e do Adolescente constitui-se na articulação e integração 
das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, na aplicação de 
instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, defesa 
e controle para a efetivação dos direitos da criança e do adolescente, nos níveis 
federal, estadual, distrital e municipal. 

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. 
Direitos humanos de crianças e adolescentes – 20 anos de Estatuto. Brasília: 
Secretaria de Direitos Humanos, 2010.

O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) é um conjunto 
ordenado de princípios, regras e critérios e de caráter jurídico, político, pedagógico, 
financeiro, e administrativo, que envolve desde a apuração do ato infracional até a 
execução da medida socioeducativa. Esse sistema nacional está composto pelos 
seguintes subsistemas: Sistema Educacional, Sistema de Justiça e Segurança Pública, 
Sistema único de Saúde – SUS e Sistema Único da Assistência Social – SUAS, incluiu 
a responsabilidade do Poder Público em suas três esferas (União, Estados, Distrito 
Federal, e Municípios). 

A partir da Resolução nº 113 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
(Conanda), publicada em 19 de abril de 2006, foi instituído formalmente o Sistema 
de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente. Além de definir a articulação e 
integração como alicerces do Sistema, a Resolução também estabelece a interlocução 
com “todos os sistemas nacionais de operacionalização de políticas públicas, 
especialmente nas áreas da saúde, educação, assistência social, trabalho, segurança 
pública, planejamento, orçamentário, relações exteriores e promoção da igualdade e 
valorização da diversidade”. 1

2 | 	A POLÍTICA NACIONAL NA CONTEMPORANEIDADE

Atualmente, as diretrizes da Política Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, coordenadas pela Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (vinculada à Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República) consideram a violência contra crianças e adolescentes como violação de 
direitos humanos, sendo necessária a intersetorialidade da política de atendimento e 
o reconhecimento do contexto de desigualdades para o enfrentamento das violações, 
redução das iniquidades regionais e humanização da participação de crianças e 
adolescentes nos sistemas de segurança e justiça. 

Além disso, há diversos documentos que lastreiam a execução dessa política, 
1. Resolução citada. CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CONANDA. 
Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo. Resolução nº 119, de 19 de abril de 2006. Brasília, 2006.
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com destaque para o Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH III (que já está 
em sua 3ª edição), o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de 
Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, o Plano Nacional de 
Enfrentamento da Violência Sexual, o Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do 
Trabalho Infantil e Proteção do Trabalhador Adolescente, o Plano Nacional de Combate 
ao Tráfico de Pessoas e o Plano Nacional para a Primeira Infância.

O enfoque de vulnerabilidade social constitui ferramenta válida para compreender 
a situação dos jovens brasileiros, especialmente aqueles de camadas populares, e 
de sua relação com a violência já que apesar de atualmente serem considerados os 
atores chaves do desenvolvimento, contraditoriamente, permanecem reclusos a um 
cenário de inseguranças instabilidades e marginalidades. 

A delinquência juvenil é hoje um dos problemas sociais brasileiros de maior 
importância, pois atua não só no presente, mais carrega em seu bojo a perspectiva de 
exacerbação da criminalidade futura. O termo refere-se ao jovem menor de 18 anos 
que se envolve em comportamento sujeito a punição por Lei. O conflito com a Lei é 
intrínseco na adolescência – lei imaginária que se impõem a passagem para a lei 
internalizada. 

O termo delinquência, por definição é mais ligado ao ramo do direito, vez que sua 
explicação decorre do fato de haver transgressão de normas. Contudo, o que hoje se 
considera como delinquente, em outro local ou momento, pode ter conformidade legal. 
Esta definição é, portanto, contextual, culturalmente e historicamente determinada.

As condutas delinquentes na adolescência muitas vezes têm um valor 
simbólico. O adolescente envolvido em ato infracional busca no delito alguma forma 
de reconhecimento, pertencimento e visibilidade. A transgressão é necessária e 
saudável à formação do limite do adolescente, mas em se tratando de adolescentes 
encaminhados ao sistema socioeducativo a consequência vem sempre acompanhada 
de muita dor e arrependimento. 

A incidência de infrações sérias cometidas por adolescentes têm aumentado em 
índices mais altos e o perfil dos mesmos tem modificado também. Esses adolescentes 
em sua maioria tiveram uma infância difícil, sem condições adequadas para desenvolver-
se no ambiente familiar e comunitário. 

É importante salientar que há algumas semelhanças entre atos ilícitos praticados 
por jovens e por adultos, no que diz respeito às formas e causas, muito embora haja um 
tratamento específico ao jovem, bem como uma legislação diferenciada, considerando 
sua condição peculiar de pessoa em fase de desenvolvimento. O que caracteriza bem 
essa diferença nos jovens é a necessidade de autoafirmação, trazida pela aquisição 
de prestígio através da prática de atos ilícitos.

Os fatores são múltiplos e complexos. O modelo socioeconômico e cultural é 
dominante. O Brasil é um país marcado por intensa desigualdade social, reflexo da 
perversa concentração de renda, a falta de políticas públicas afirmativas e não apenas 
“compensatórias”, a dimensão psicológica resultado da interação de seus instintos, 
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impulsos em seu ambiente concreto servirá de referencia e padrões para este jovem. 
Outro aspecto fundamental é o relacionamento familiar. A falta de comunicação, afeição 
e acompanhamento das atividades dos filhos também contribuem para o envolvimento 
do adolescente em situações ilícitas. 

3 | 	A FUNDAC E O ATENDIMENTO AO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A LEI.

A Fundação da Criança e do adolescente (FUNDAC) é o órgão responsável 
por coordenar, no âmbito do estado da Bahia, a execução da política de atendimento 
ao adolescente envolvido em ato infracional e em cumprimento das medidas 
socioeducativas de semiliberdade e internação. 

A  FUNDAC foi criada em 1991 através da lei 6.074 que transformou a antiga 
Fundação de Assistência de Menores no Estado da Bahia (FAMEB), criada em 1976. 
É vinculada à Secretaria de Justiça Direitos Humanos e Desenvolvimento Social 
(SJDHDS), mas é uma fundação com personalidade jurídica de direito público, 
autonomia administrativa e financeira, patrimônio próprio, com sede e foro na cidade 
de Salvador e jurisdição em todo o território do Estado. 

É reconhecida como entidade governamental de proteção dos direitos dos 
adolescentes, de acordo com o art.227 da Constituição Brasileira, acolhe adolescentes 
entre 12 a 21 anos incompletos, realizando o Atendimento Socioeducativo em 
consonância com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e o Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo (SINASE). 

A Fundação da Criança e do Adolescente- FUNDAC localizada no bairro de 
Brotas - Matatu, na Rua das Pitangueiras, Nº 26 A tem por finalidade à promoção 
da política estadual de atendimento socioeducativo, voltada à garantia dos direitos 
humanos de adolescentes aos quais se atribui a autoria de atos infracionais, desde a 
fase de apuração até o momento pós-cumprimento de medidas, contribuindo para o 
processo de responsabilização e emancipação cidadã. 

 A Fundação está divida em unidades como: Pronto Atendimento onde realiza o 
atendimento inicial e compõe junto ao Centro Integrado de Atendimento ao Adolescente 
da Bahia (2ª Vara da Infância e Juventude , Ministério Público da Bahia e Defensoria 
Pública, onde são realizadas as audiências judiciais para apuração e decisão dos 
processos) e as Comunidade de Atendimento Socioeducativo, unidades de internação, 
(Case Salvador, Case-CIA, Case Juiz de Melo Matos, Case Zilda Arns, estas localizadas 
na cidade de  Feira de Santana) e também as Unidades de Semiliberdade, (Salvador, 
e Vitória da Conquista, Juazeiro, Itabuna e Feira de Santana ).

Vale registrar que tais unidades de Internação (CASES) e as de Semiliberdade 
que  são citadas acima, são aquelas em que os adolescentes são encaminhados 
quando o juiz da 2º Vara da infância e Juventude decretam medidas socioeducativas 
estabelecidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. As demais medidas 
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são cumpridas junto aos equipamentos existentes na comunidade conforme as 
circunstancias em que ocorreu a situação ilícita. 

“Art.112. Verificada a prática do ato infracional a autoridade competente poderá 
aplicar as seguintes medidas: I- advertência; II- obrigação de reparar o dano, III-
prestação de serviço à comunidade; liberdade assistida; inserção em regime de 
semiliberdade; internação em regime em estabelecimento educacional; qualquer 
uma das previstas no art. 101. I a VI.” Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.

Quando a autoridade judicial decreta a Medida Socioeducativa de Internação 
– MSEI o adolescente é encaminhado para as citadas (CASES) e as unidades de 
Semiliberdade. Os adolescentes encaminhados aos programas de atendimento, desde 
a sua chegada seguem uma dinâmica que está presente na proposta pedagógica da 
FUNDAC. São cinco fases do atendimento socioeducativo que dependerá do programa 
de atendimento e das demandas pessoais e sociais dos mesmos. 

Cada etapa possui metas especificas dentro de processo aprendizagem e 
crescimento biopsicossocial: 

Fase 1: momento de acolhida (recepcionar e integrar o adolescente);  
Fase 2: realização do Estudo de Caso (EC);  
Fase 3: elaboração e desenvolvimento do Plano individual de Atendimento (PIA);
Fase 4: preparação para o desligamento do programa e a 
Fase 5: acompanhamento  da reinserção sociofamiliar no pós-medida.
Tais procedimentos são desenvolvidos pelos profissionais através de reuniões 

envolvendo família e o próprio educando (quando for necessário) principalmente 
embasados por dois instrumentos fundamentais: Estudo de Caso (EC), este levantará 
todas as informações importantes sobre o adolescente e sua família, enquanto o Plano 
Individual de Atendimento (PIA) buscará traçar um caminho adequado à situação 
específica de cada jovem (fases 3 e 4).  São estes instrumentos que possibilitam 
construir passo a passo a ação socioeducativa de maneira integrada entre atores 
envolvidos neste processo (adolescente, profissionais, familiares, sistema de justiça, 
parceiros, entre outros). Caso não haja a participação efetiva do socioeducando e sua 
família os profissionais não poderão decidir isoladamente acerca do projeto de vida do 
mesmo. 

4 | 	O ATENDIMENTO PÓS MEDIDA

Uma vez que os jovens são desligados das unidades por cumprimento ou 
progressão da medida, eles vão para o pós-medida, encaminhamento este que depende 
da situação de cada jovem seja por seus familiares, podendo ser encaminhados 
para a COEG – Coordenação de acompanhamento ao egresso, para  ações de 
fortalecimento dos vínculos familiares e inserção em postos de trabalho.

A COEG – Coordenação de acompanhamento ao egresso é a unidade que 
através da equipe de profissionais especializados inicia o atendimento quando o 
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adolescente não mais estiver submetido ao cumprimento de medida socioeducativa 
(vale dizer, quando for completamente desligado pelo juiz) – todavia, os educandos 
que, no curso do cumprimento de medidas socioeducativas apresentarem demandas 
de acompanhamento pós-medida (fase 5) poderão ser atendidos pela COEG, assim 
como seus familiares. 

A COEG integra a Proposta Pedagógica da FUNDAC nesse movimento de 
atendimento sócio educativo, aonde chegam os adolescentes que de alguma forma, 
não tiveram acesso aos direitos básicos indicados na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos.  Tem como objetivo dar continuidade ao processo de preparação 
social, psicológica, educacional e econômica dos adolescentes egressos do sistema 
socioeducativo para que estes após o cumprimento da medida de internação, retornem 
ao convívio social de forma mais preparada. Esta ação também se estende aos 
familiares dos jovens, enquanto se encontram em cumprimento de medida.

A equipe da COEG-SSA, em 2015 foi composta por cerca de 40 (quarenta) 
profissionais, distribuídos em seis Assistentes Sociais, seis Psicólogas, duas 
Pedagogas, dez Educadores Sociais, doze Técnicos Administrativos, um Coordenador 
de Grupo e uma Subgerente que são responsáveis pelo desenvolvimento das ações de 
atendimento e das atividades grupais que norteiam a mesma, além de duas estagiarias 
de serviço social que são supervisionadas também pela equipe. Atualmente a equipe 
foi enxuta por decisões administrativas da gestão.

Este atendimento aos egressos deve monitorar, principalmente, os aspectos 
relacionados à família, às relações afetivas, à escolarização, à qualificação profissional 
e à inserção no mundo do trabalho, além de questões relacionadas à saúde e à 
qualidade de vida.

O trabalho da equipe de profissionais da FUNDAC está embasado teoricamente 
por alguns pensadores da área da Educação (Anísio Teixeira, Paulo Freire, Makarenko, 
Bernado Toro, Jacques Delors e Antônio Carlos Gomes da Costa, este referência na 
ação socioeducativa brasileira) que levantaram a importância da necessidade de 
intervenção política, oportunizando aos educandos a reflexão crítica da realidade no 
processo de ensino e aprendizagem e consequentemente possibilitando a formação 
de 

“Sujeitos” de sua própria história.
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Registro fotográfico do trabalho com as famílias na COEG

De acordo com os atendimentos acontecidos na COEG , temos a prevalência 
de jovens de gênero masculino, em relação ao feminino. Os dados nos revelam que 
57 deles pertencem ao sexo masculino, enquanto 10 ao feminino. Isso denota que os 
jovens, inegavelmente, recebem forte influência do contexto social em que se inserem, 
por um lado com a banalização da violência e por outro com uma carga cultural que 
sinaliza que praticar atos ilícitos é atitude eminentemente masculina. Nesse sentido, 
Arpini (2003 apud JOVCHELOVITCH, 2000), observa que “as representações sociais 
são mais do que um agregado de representações individuais, afirmando que as 
primeiras são mediações das experiências, valores e informações que circulam num 
determinado contexto”.                

A sociedade instituiu que da mulher deve-se esperar um comportamento mais 
cordato, menos agressivo, aliado a isso o controle interno familiar direcionado aos 
indivíduos do sexo feminino, e fortalece na prática diária essa definição de papéis, ao 
estimular a autoafirmação masculina pela agressividade e a feminina mais reprimida, 
motivada até mesmo por reforço a comportamentos tidos como submissos. Tais 
comportamentos demonstram um pensamento notadamente machista que permeia a 
sociedade, e que de certa forma incute na mentalidade dos jovens, haver uma distinção 
entre ações masculinas e femininas.
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Egressos por gênero
Fonte: Prontuário do Adolescente e Relatório das Equipes. Arquivo COEG

Os programas de atendimentos da fundação buscam promover o atendimento 
em uma perspectiva multi e interdisciplinar, com envolvimento da família, da sociedade 
e das políticas setoriais considerando ainda a abordagem de diversas áreas, 
como assistência social, psicologia, direito, suporte pedagógico, educação física, 
espiritualidade, cultura e lazer, em conformidade com os eixos previstos no SINASE 
(referido anteriormente). Aliada a essas ações está à articulação direta com os serviços 
da comunidade (promovidos no âmbito interno e externo à unidade) – escolarização, 
qualificação profissional, inserção no mundo do trabalho, atendimento laboratorial, 
médico e odontológico, regularização de documentação civil e militar, dentro outros. 

Egressos por ato infracional          
 Fonte: Prontuário do Adolescente. Arquivo COEG .

Dentre os dados apurados, as infrações mais comuns praticadas por egressos 
dizem respeito a atos contra o patrimônio, onde localizamos furto, roubo, dano, 
seguidas por aquelas relacionadas ao uso de drogas: tráfico e porte. Outras infrações 
são relacionadas à pessoa: ameaça, agressão e lesão corporal. 

Estes dados podem estar incluídos em uma correlação entre a prática de atos 
infracionais e o consumo desenfreado. Ao refletir sobre o fenômeno do consumo na 
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contemporaneidade, a questão da violência se apresenta com vigor, fazendo com 
que se estabeleça uma relação direta entre os dois temas. No Brasil, encontramos 
diferentes e complexas causas para a crescente criminalidade, e observa-se que as 
aspirações e os desejos de consumo podem ser importantes fatores para o aumento 
da violência no país.     

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo buscou denotar algumas nuances da política de atendimento, 
da prática de atos infracionais e da atuação da COEG, como uma das maneiras 
encontradas pela FUNDAC para acompanhar familiares de jovens egressos que 
cumprem medida de internação.

O papel do Assistente Social dentro da equipe de profissionais é buscar durante 
o período de acompanhamento interdisciplinar do jovem e sua família ressignificar o 
seu projeto de vida conforme o momento e desejo do adolescente. É um processo 
continuo de reflexão e diálogo e de avanços e retrocessos. 

Ressignificar o projeto de vida é rever junto com o mesmo sua vida até o 
seu envolvimento em ação ilícita, buscando principalmente o novo caminho a ser 
trilhado. Portanto oferecer um espaço de escuta, educação, oficinas pedagógicas, 
profissionalizantes, serviços médicos e odontológicos para adolescentes em conflito 
com a lei é muitas vezes, dar a primeira chance a esses jovens que, em geral, tem 
histórico de vida carregado de dor, carência e contradição ao acesso a políticas básicas 
e essenciais para o desenvolvimento digno a população que será o futuro do país.  

Toda a política brasileira desenvolvida para o adolescente autor de ato infracional 
vem da necessidade não apenas em saldar dívida histórica, mas principalmente pelo 
princípio da igualdade de oportunidade e consequente garantia dos direitos. Como 
conseguir a inclusão social desses jovens se os direitos básicos foram negados 
historicamente? Com a violência crescente tanto intrafamiliar como na comunidade 
onde vivem?.

A situação de miséria que atinge grande parte da população brasileira joga 
na marginalidade um número cada vez maior de jovens que sem alternativas de 
sobrevivência vêem na violência um modelo de “educação para a vida”. Jovens que 
são convocados muito cedo para “trabalhar” no tráfico de drogas, o qual não exige boa 
aparência nem muito menos segundo grau completo.  

Mesmo verificado avanços significativos da política brasileira dirigida às 
crianças e adolescentes no Brasil através de grande mobilização nacional voltada 
à normatização do atendimento socioeducativo baseado na garantia dos direitos 
humanos e de adolescentes, especialmente a partir da vigência do marco legal do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), todavia em grande parte das instituições 
de atendimento socioeducativo há um distanciamento entre a realidade e o marco 
legal do Estatuto.  As unidades de internação continuam a ser denunciadas como 
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espaços de graves violações de direitos devido a prática nos velhos moldes da época 
da política de bem-estar do menor, revelando-se o enorme descompasso entre a 
realidade e as leis estabelecidas historicamente.

A pesquisa de campo, e a sucessiva análise dos dados gerados, em conjunto com 
o arcabouço teórico tratado neste estudo, possibilitaram a constatação da necessidade 
de revisão das políticas públicas e sociais referentes à infância e juventude, a fim 
de melhor efetivá-las, especialmente em Salvador, em virtude da evidenciação de 
diversas lacunas existentes, mais especificamente na ausência de ações preventivas.

Dos dados pôde-se depreender que o grande elo que aproxima o jovem da 
prática infracional é a exclusão social, percorrendo toda uma trajetória que culmina 
em situações e indicadores de risco, tais como a baixa escolaridade, o consumo de 
substância psicoativa, a ausência de atividades profissionalizantes, o envolvimento 
com o tráfico de drogas. Tudo isso aumentando indiscutivelmente a probabilidade de  
envolvimento dos jovens em práticas delituosas.

Importante refletir que as políticas públicas desenvolvidas pelo Estado não 
deverão ser elaboradas apenas com o teor compensatório, mas acima de tudo, 
preventivas em sua  essência. Políticas afirmativas que possibilitem a dignidade da 
pessoa e seu pleno desenvolvimento social.

O presente artigo – A política desenvolvida para os adolescentes em conflito 
com a lei: uma breve reflexão –  abordou a política de atendimento, algumas nuances da 
FUNDAC e explicitou o trabalho desenvolvido na COEG (Coordenação de Atendimento 
ao Egresso) – e teve como objetivo apresentar o incremento de algumas de suas 
atividades, conforme preconizado no ECA que é a base de orientação desta estrutura.  
A COEG é uma das unidades da FUNDAC- Fundação da Criança e do Adolescente, 
que é o órgão que em nível estadual, presta atendimento aos adolescentes que 
tenham infringido a lei, no estado da Bahia. É um programa de pós-medida  e tem uma 
grande relevância, pois no estado da Bahia é a única unidade que propõe um trabalho 
educativo, pedagógico e ressocializador aliando família e jovem em cumprimento de 
medida de internação. Como forma de conter o aumento ou a reincidência desses 
atos ilícitos. Esperamos que este estudo suscite novas pesquisas sobre o tema, que é 
grandiosamente rico devido a sua complexidade e contemporaneidade.
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